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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. VIOLAÇÃO.
ALEGAÇÃO INCABÍVEL. ART. 927 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1. Não cabe recurso especial por afronta a texto de súmulas, pois estas não
se enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105 da Carta da
República.
2.  Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp nº 1.061.530/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos,
firmou posicionamento do sentido de que: a) as instituições financeiras não
se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura (Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF; b) a estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento)  ao ano, por si só,
não indica abusividade;  c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do
CC/2002, e d) a revisão das taxas de juros remuneratórios é admitida em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja
vista as peculiaridades do julgamento em concreto.
4. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência
de abusividade dos juros remuneratórios  demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação da cláusula
contratual, procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial  interposto por ANTONIETA SILVA PEREIRA,

com fundamento no art.  105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul assim ementado:

 
 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE
REVISÃO CONTRATUAL. JUROS.
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A FORMA DE ATUAÇÃO DO PROCURADOR DA PARTE AUTORA, POR SI SÓ,
NÃO JUSTIFICA SEJA OFICIADO O NUMOPEDE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
ATUAÇÃO FRAUDULENTA E PREDATÓRIA. CASO ENTENDA O APELANTE
EXISTIR EXERCÍCIO IRREGULAR DA ATIVIDADE PROFISSIONAL POR
PARTE DO PROCURADOR DA AUTORA, PODERÁ SE SOCORRER
DIRETAMENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, DO MINISTÉRIO
PÚBLICO OU DOS ÓRGÃO POLICIAIS, PARA APURAÇÃO DE EVENTUAL
INFRAÇÃO.
O SIMPLES FATO DA TAXA DE JUROS SER ELEVADA NÃO DENOTA
ABUSIVIDADE, MORMENTE PORQUE VIGE O PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE
CONTRATAR, NÃO ESTANDO O MUTUÁRIO ADSTRITO A UMA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.
A PRETENSÃO DE DESCONSIDERAÇÃO DAS TAXAS MÁXIMAS ACARRETA
A IMPOSSIBILIDADE DE SE OBTER UMA TAXA MÉDIA.
A ADOÇÃO DA TAXA MÉDIA DE JUROS DIVULGADA PELO BANCO
CENTRAL APENAS SE JUSTIFICA NA HIPÓTESE DE NÃO TEREM SIDO
FIXADOS JUROS NO CONTRATO, CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO SE VERIFICA.
A FIXAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 12% AO ANO,
POR SI SÓ, NÃO INDICA ABUSIVIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.º 382
DO STJ.
NA HIPÓTESE EM ANÁLISE, NÃO HÁ ABUSIVIDADE NA TAXA DE JUROS
PACTUADA E, TAMPOUCO, DISCREPÂNCIA EM RELAÇÃO ÀS TAXAS
PRATICADAS PELO MERCADO.
APELAÇÃO PROVIDA" (e-STJ fl. 300). 
 
 
Nas razões do recurso especial, a recorrente sustenta, além da divergência

jurisprudencial, violação dos artigos 6º, do Código de Defesa do Consumidor; 927, inc.
III, do Código de Processo Civil e às Súmulas nºs 296 e 530/STJ.

Aduz que os juros remuneratórios são abusivos.
Menciona que "a taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central deve

(e-STJ fl.312). ser observada nos contratos bancários" 
Contrarrazões às e-STJ fls. 319/335.
É o relatório. 
 

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.
De início, destaca-se que não cabe recurso especial por afronta a texto de

súmulas, pois estas não se enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105
da Carta da República.

No mais, observa-se que o art. 927 do CPC não foi objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Acerca dos juros remuneratórios, a Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça,  no julgamento dos Temas nºs 24 a 27, sob o rito dos recursos especiais
repetitivos, assim se manifestou:

"[...]  ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada
na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de
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juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada
(art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades
do julgamento em concreto.   [...]" (REsp nº 1.061.530/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de10/3/2009).
 
 
Na espécie, a parte recorrente sustenta que houve abusividade na cobrança

dos juros remuneratórios, sendo que o Tribunal local afastou tal fundamento  com
base no conjunto fático-probatório dos autos, conforme se observa do seguinte trecho:

 
"(...) 
No que se refere ao pleito de limitação dos juros à taxa média

publicada pelo Banco Central, observo que o simples fato de os juros
contratados superarem a taxa média não indica abusividade, pois para que
se possa calcular a taxa média é preciso a existência de taxas diferentes,
mínimas e máximas, de modo a se aferir a média.

A pretensão de desconsideração das taxas máximas acarreta a
impossibilidade de se obter qualquer média, já que todas as taxas que
superarem a taxa mínima serão desconsideradas e substituídas por uma
"taxa média" que nada mais é do que a taxa mínima.

Nesse passo, a desconsideração da taxa de juros livremente
pactuada resulta no tabelamento de juros, uma vez que o afastamento das
taxas máximas acarreta a impossibilidade de se estabelecer o juro médio.

Dessa forma, a adoção da taxa média de juros divulgada pelo
Banco Central apenas se justifica na hipótese de não terem sido fixados
juros no empréstimo contratado, como reiteradamente afirmado pelo STJ.

Em verdade a postulação de redução da taxa de juros livremente
contratada carece de amparo legal e implica na interferência do Judiciário
nas normas de organização das políticas públicas, que estão a cargo do
poder executivo.

Nesse norte, ressalto que a regulação da taxa de juros é um
instrumento de políticas públicas, destinado a ofertar maior ou menor volume
de recursos ao mercado financeiro de modo a propiciar, entre outras coisas,
o controle da inflação e do crescimento econômico.

Observo, por pertinente, que as taxas de juros praticados nos
empréstimos efetuados por instituições financeiras levam em consideração a
taxa de juros fixada pelo Banco Central, a existência ou não de garantias, a
maior ou menor possibilidade de inadimplemento em face do perfil do
mutuário e outras variantes.

Por conseguinte, o simples fato da taxa ser elevada, em função
dos aspectos já citados, não denota abusividade, mormente porque vige o
princípio da liberdade de contratar, não estando o mutuário adstrito a uma
única instituição financeira.

Nessa linha de raciocínio, a pretensão de limitação, tabelamento
ou redução de juros, por meio de provimento judicial, carece de amparo legal
e se revela flagrantemente inconstitucional, sobretudo porque as instituições
financeiras não se sujeitam às limitações da Lei de Usura.

(...)
No caso em análise, não verifico abusividade na taxa de juros

pactuada, tampouco discrepância em relação às taxas praticadas pelo
mercado. Saliento ainda, que as taxas pactuadas constam expressamente
do contrato (evento 22, CONTR3):

(...)
Nesse norte, estando os descontos lastreados em contrato

regularmente constituído, havendo utilização do crédito disponibilizado e
ausente irregularidade na contratação, mostra-se correta a exigência da
contraprestação, o que determina a reforma do julgado" (e-STJ fls. 297/298).
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Dessa forma, para se concluir em sentido contrário quanto à tese dos juros
remuneratórios serem ou não abusivos, seria necessário o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual, inviáveis no
âmbito desta instância especial, tendo em vista as Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A propósito :
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. MORA EX RÉ. CONSTITUIÇÃO
PELO SIMPLES INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. RECONHECIMENTO.
NOTIFICAÇÃO E PROTESTO DO TÍTULO. DESNECESSIDADE. 2. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DA MATÉRIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. 3. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE
JUROS. PACTUAÇÃO. DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 4. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 518 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Em caso de obrigação positiva e líquida, a constituição em mora ocorre
com o simples inadimplemento do devedor, sendo desnecessário o envio de
notificação válida ou o protesto do título.
2. Não houve o necessário prequestionamento quanto à alegação de
abusividade dos juros remuneratórios, tendo em vista que não foi objeto de
debate pelo Tribunal estadual, não sendo opostos sequer embargos de
declaração. Incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia.
3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa
de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada.
4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia da
capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de
enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito de lei federal,
constante da alínea a do inciso III do art. 105 da CF, nos termos da Súmula
n. 518 do STJ.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido"
(REsp nº  2.194.653/CE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de ).5/5/2025 8/5/2025

 
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REVISÃO
DO JULGADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ILEGALIDADE OU
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA. REEXAME. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7
/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A capitalização mensal de juros é legal em contratos bancários celebrados
posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31.3.2000, desde que
expressamente pactuada. A previsão no contrato de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.
2. A jurisprudência desta Corte entende que o fato de as taxas de juros
excederem o limite de 12% ao ano não configura abusividade, devendo, para
seu reconhecimento, ser comprovada sua discrepância em relação à taxa
média de mercado divulgada pelo BACEN. O entendimento foi consolidado
com a edição da Súmula 382 do STJ.
3. Não comprovada a ilegalidade ou abusividade das taxas de juros
contratadas, o reexame do tema encontra obstáculo nas Súmulas n. 5 e 7
/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no REsp nº 2.021.348
/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).4/9/2023 8/9/2023
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Por fim, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze  por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
50410823720238210008

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIETA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : MAIQUE BARBOSA DE SOUZA - RS078171
RECORRIDO : BANCO BMG S.A
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO
/ANATOCISMO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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